Direitos Fundamentais- Parlamento Europeu derrota acordo de transferência de dados entre a UE e os EUA

O Tribunal de Justiça anulou um acordo celebrado entre o Conselho da União Europeia e os EUA, nos termos do qual a informação recolhida pelas companhias áreas sobre os seus passageiros nos voos para os EUA (nome, morada, meios de pagamento ...) deve ser entregue às autoridades dos EUA, com vista a facilitar o combate ao terrorismo. De igual modo, o Tribunal anulou uma decisão da Comissão Europeia que considerava a protecção de dados pessoais garantida pelos EUA suficiente. Por razões de certeza e segurança legal, o tribunal admitiu a eficácia do acordo até 30.9.2006. 
O Tribunal deu razão ao Parlamento Europeu, que pôs uma acção contra o Conselho e outra contra a Comissão. O argumento do Tribunal é o de que a Comissão não tinha base legal para sua decisão, pois o artigo 3 (2) da famosa directiva de 1995 sobre protecção de dados pessoais exclui do seu escopo a transferência de dados para efeitos de combate ao crime e de segurança pública. Por outro lado, o Conselho não tinha base legal para a celebração do acordo com os EUA, pois o artigo 95 do tratado de Roma, conjugado com o artigo 25 da directiva de 1995, não estabelece competência comunitária para estes efeitos. 

O Tribunal não ponderou, contudo, o argumento invocado pelo Parlamento Europeu, segundo o qual o acordo violava o direito de privacidade dos cidadãos europeus. 

Deste modo, fica aberta a porta para que o acordo celebrado seja substituído por acordos celebrados pelos Estados membros da União Europeia individualmente com os EUA ou mesmo por um novo acordo celebrado entre o Conselho e os EUA, mas no âmbito do terceiro pilar.  
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